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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de PLACA E BOLSA PARA COLOSTOMIA, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 
CATMAT 

 
UNIDADE 

DE MEDIDA 

 
QUANTIDA 

DE 

 
VALOR 

UNITÁRIO 

 
VALOR 

TOTAL 

1 
BOLSA PARA ESTOMA 
INTESTINAL; ABERTO; COM 
PLASTICO MACIO, ATOXICO E 
HIPOALERGENICO;  COM 
VISUALIZACAO NITIDA; PLACA 
PROTETORA DE PELE; DE 
RESINA SINTETICA 
HIDROCOLOIDE CONVEXA; 
RECORTAVEL; DE 10 A 53 MM; 
COM FLANGE DE 60 A 70 MM 
ADAPTAVEL AOS CONTORNOS 
DA PELE NORMAL OU 
ESCORIAVEL; COMPOSTA DE 2 
PECAS, COM DISPOSITIVO DE 
CONEXAO QUE PERMITA 
ESVAZIAMENTO E LAVAGEM 
DA BOLSA, SEM RETIRADA; 
MEDINDO 30 CM DE 
COMPRIMENTO, COM CLAMP 
PARA FECHAMENTO 
CCAISM: 953221 

477248 Unidade 100 R$ 76,55 R$ 7.655,00 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
nº 67.985 do Estado de São Paulo, de 27 de setembro de 2023. 

 
 

1.3. Em caso de divergência entre o descritivo contido no código CATMAT e a descrição presente 
na tabela 1.1 deste Termo de Referência, prevalecerá a descrição presente no Termo de 
Referência. 

 
 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 10 dias úteis contados da assinatura do instrumento 
contratual ou da confirmação de recebimento de instrumento simplificado (Nota de Empenho 
ou Autorização de Fornecimento), quando aplicável, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Esta aquisição eventual é necessária para garantir a continuidade da assistência às pacientes 
que apresentam estomas intestinais com necessidades específicas, como bordas irregulares 
e presença de pregas cutâneas, conforme informado na Solicitação Eletrônica de Compras 
(SEC) nº 1740/2024. 

2.2. O objeto da contratação não consta do Plano de Contratações Anual, conforme Decreto 
67.689/23 que torna sua elaboração facultativa para o exercício de 2023. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. Esta aquisição se apoia no interesse da Administração diante da necessidade de atendimento 
às pacientes ostomizadas com necessidades específicas atendidas na Unidade CAISM. 

3.2. Em avaliação clínica às pacientes foi observado a presença de estomias de 2 bocas, 
obesidade, dobras cutâneas e abdome em avental, o que ocasiona o descolamento das 
placas planas que há no estoque no momento, exigindo trocas frequentes e desperdício de 
material. 

3.3. A placa com convexidade e com flange de 70mm permite a protrusão dos estomas e maior 
área de aderência à pele, permitindo maior durabilidade e redução no número de trocas, o 
que diminui o risco de lesão de pele, melhora a qualidade de vida da paciente, além da 
redução de custos, visto ser o mesmo valor da placa plana. 

3.4. A especificação do Objeto encontra-se detalhada no Item 1, combinada aos requisitos 
descritos no Item 4 deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DACONTRATAÇÃO  
 
Cláusulas Especiais: 

4.1. Dentro dos processos de Tecnovigilância, caso seja constatada qualquer alteração na 
qualidade ou composição do produto (queixa técnica) ou evento adverso, será documentado 
junto às autoridades sanitárias e o seu lote será interditado junto ao sistema de estoque do 
hospital, ficando a contratada comprometida a trocá-lo em 2 dias, sem ônus à instituição, 
além de fornecer ao hospital, retorno documentado quanto às providências técnicas 
encaminhadas e seus resultados. 

4.2. Deverá ser informado na proposta o modelo/referência do produto, quando houver. 
 

Subcontratação 

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 dias úteis, remessa única, contados da assinatura do 
contrato ou do recebimento do instrumento simplificado Autorização de Fornecimento. 

5.2. É obrigatório que os produtos sejam entregues no mínimo com 80% do seu prazo de validade 
ou no mínimo 12 meses de validade. 

5.3. Os bens deverão ser entregues na área de recebimento do Almoxarifado do CAISM, na Rua: 
Alexander Fleming, 101 – Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, Distrito de Barão Geraldo, 
Campinas/SP, CEP 13083-881, no horário de expediente da UNICAMP compreendido entre 
9:00 e 17:00 horas. 
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Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor) 

 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a sua execução, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no ajuste, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração, consoante as atribuições previstas no Art. 16 da Resolução GR nº 14/2023. 

 

Gestor do Contrato 

6.8. O gestor do contrato acompanhará a execução contratual, com apoio dos fiscais do contrato, 
assegurando o controle dos prazos do contrato; a manutenção das condições de habilitação 
da contratada; a disponibilidade prévia de empenho, o pagamento, as garantias e as glosas; 
a formalização de apostilamento e termos aditivos, bem como as demais atribuições 
necessárias à plena execução do contrato estabelecidas no Art. 14 da Resolução GR nº 
14/2023. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
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7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 dias úteis, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da entrega 
integral do objeto, ou da parcela estabelecida no item 5.2 deste Termo de Referência, e da 
apresentação da respectiva nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando- 
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

 
Liquidação 

7.7. Recebido provisoriamente o objeto, e mediante ateste da Nota Fiscal ou documento de 
cobrança equivalente, será iniciado os prazos para recebimento definitivo, liquidação e 
pagamento do contrato ou da parcela de referência. 

7.8. A liquidação da despesa será realizada após o recebimento definitivo do objeto ou da parcela, 
limitando-se ao prazo de pagamento estabelecido ao fornecedor estabelecido no Item 7.15 
do Termo de Referência. 

7.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.10. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais, para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a 
contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a 
Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

7.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
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7.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 
ao SICAF. 

 
 

Prazo de Pagamento 

7.15. O pagamento será efetuado no prazo de 30 dias corridos contados a partir do recebimento 
provisório, nos termos do Item 7.1 e subsequentes deste Termo de Referência. 

 

Forma de pagamento 

7.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

7.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.17.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

7.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço global. 

8.2. Documentação a ser apresentada pelo fornecedor: 

8.2.1. Cópia do Certificado de Registro ou de Cadastro do Produto na Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), ou da publicação no Diário Oficial da União onde consta 
o produto e o cabeçalho identificando a Regulamentação Específica (RE) que registrou 
o produto. 

8.2.1.1. No caso de registro vencido deverá ser apresentado o requerimento de 
revalidação, conforme disposto no § 2º do art. 8º do Decreto 8.077/13, para 
possibilitar a aplicação da regra contida no § 3º da referida disposição legal; 

 

8.2.2. Cópia da Licença Sanitária Estadual ou Municipal ou publicação no diário oficial. 

8.2.2.1. No caso de renovação e esta não houver sido deferida, tempestivamente, 
deverá ser apresentado o protocolo do pedido, formulado no prazo, 
acompanhado da licença anterior, correspondente ao último exercício. 

8.2.3. Cópia do Certificado de Autorização de Funcionamento de Empresa ou publicação no 
diário oficial. 

 
Forma de fornecimento 

8.3. O fornecimento do objeto mediante entrega única. 
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Exigências de habilitação 

8.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

 
 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 
Consulta de SANÇÕES do Estado de São Paulo: 
https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaFornecedor.aspx 

 
 

8.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

8.6. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

8.8. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 

8.9. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, 
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

8.12. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela  

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.13. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçãodo 
recolhimento dessas contribuições. 

8.14. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 
exigidos conforme sua natureza jurídica: 

 
Habilitação jurídica 

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
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8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.21. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

8.23. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.24. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.24.1. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

8.26. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

8.27. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

8.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Distrital relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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Qualificação Técnica 

8.30. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

8.31. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 7.655,00 (Sete mil, seiscentos e cinquenta e 
cinco reais), conforme custos unitários apostos na tabela do Item 1.1 deste Termo de 
Referência. 

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Universidade Estadual de Campinas. 

 
 
 
 
 

Campinas, 23 de fevereiro de 2024. 
 
 
 
 

 
 

Seção de Assessoria e Planejamento em Materiais 
Divisão de Gestão de Recursos e Aquisições - CAISM / UNICAMP 
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